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Considerando que o controle e a publicidade de matérias relacionadas à uniformização de jurisprudência tornou-se
uma exigência da Res. CNJ 235/16, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas
(NUGEPNAC), vinculado ao Serviço de Jurisprudência e Gerenciamento de Precedentes (SEJUP), passou a
divulgar, a partir de setembro de 2018, sínteses mensais dos eventos relacionados à repercussão geral, às ações de
controle concentrado, aos casos repetitivos e aos incidentes de assunção de competência, inclusive as
determinações de sobrestamento e dessobrestamento de processos, a fim de facilitar a adoção das providências
pertinentes pelas áreas responsáveis.

PRINCIPAIS EVENTOS DE 1° A 31 DE JULHO DE 2021

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.251.927 (versa sobre a tese firmada no IRR Tema 13 do TST)

Tese firmada no IRR 13 com determinação de sobrestamento até ulterior deliberação do STF: Considerando
os fatos pretéritos e contemporâneos às negociações coletivas que levaram à criação da remuneração mínima por
nível e regime – RMNR, pela Petrobras e empresas do grupo, positiva-se, sem que tanto conduza a vulneração do
art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, que os adicionais de origem constitucional e legal, destinados a remunerar o
trabalho em condições especiais ou prejudiciais (adicionais de periculosidade e insalubridade, adicionais pelo
trabalho noturno, de horas extras, repouso e alimentação e outros), não podem ser incluídos na base de cálculo,
para apuração do complemento da RMNR, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia, da razoabilidade, da
proporcionalidade, da realidade e pela ínsita limitação à autonomia da vontade coletiva. Por outro lado, os
adicionais criados por normas coletivas, regulamento empresarial ou descritos nos contratos individuais de
trabalho, sem lastro constitucional ou legal, porque livres de tal império, podem ser absorvidos pelo cálculo do
complemento de RMNR.

Evento no RE: em 29-7-2021, publicada decisão monocrática na qual o Exmo. Ministro Alexandre de
Moraes deu provimento aos recursos extraordinários para restabelecer a sentença que julgou
improcedente o pedido inicial.

Para acessar a decisão monocrática no RE, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual do RE, clique aqui.
Para acessar o acórdão no qual foi fixada a tese jurídica pelo TST, clique aqui.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347149865&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5837602
http://www.trt12.jus.br/portal/areas/consultas/extranet/documentos/Tema13_acordao.pdf


INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) 0000323-49.2020.5.12.000 – TEMA 10
Tramitou com determinação de suspensão no segundo grau

Descrição: Os valores indicados aos pedidos constantes da petição inicial limitam ou não o valor a ser auferido
em eventual condenação?

Evento: em 28-7-2021, publicada a Resolução nº 1/2021 que edita a Tese Jurídica nº 06:

Os valores indicados aos pedidos constantes da petição inicial limitam o montante a ser auferido em eventual
condenação.

Para acessar a Resolução, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

*Acórdão pendente de publicação.

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) 0002646-27.2020.5.12.000 – TEMA 13
Tramitou com determinação de suspensão no segundo grau

Descrição: Definir se configura requisito extrínseco de admissibilidade recursal o recolhimento do preparo (custas
e depósito) pelo autor, não beneficiário da justiça gratuita, condenado unicamente em honorários (advocatícios
e/ou periciais).

Evento: em 30-7-2020, publicado acórdão de mérito no qual firmada a Tese Jurídica nº 07:

ADMISSIBILIDADE RECURSAL. RECURSO INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA NÃO BENEFICIÁRIA DA
JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO RESTRITA AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E/OU
PERICIAIS. DEPÓSITO RECURSAL. INEXIGIBILIDADE. Não configura requisito extrínseco de admissibilidade
recursal o recolhimento do depósito prévio (art. 899, §1°, CLT) pela parte autora, não beneficiária da justiça
gratuita, condenada unicamente em honorários advocatícios e/ou periciais.

Para acessar o acórdão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) 0002652-34.2020.5.12.000 – TEMA 14
Tramitou com determinação de suspensão no segundo grau

Descrição: Definir se a invalidação da jornada em compensação, por prestada em atividade insalubre sem prévia
autorização do Ministério do Trabalho, enseja o pagamento das horas extras (hora mais adicional) ou apenas do
adicional sobre as horas irregularmente compensadas.

Evento: em 28-7-2021, publicada a Resolução nº 3/2021 que edita a Tese Jurídica nº 08:

EFEITOS JURÍDICOS DA INVALIDAÇÃO DA COMPENSAÇÃO DE JORNADA. ATIVIDADE INSALUBRE.
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. PAGAMENTO DO ADICIONAL SOBRE AS
HORAS IRREGULARMENTE COMPENSADAS. A invalidação da jornada em compensação, sob o fundamento de
que prestada em atividade insalubre sem prévia autorização do Ministério do Trabalho, enseja o pagamento
apenas do adicional sobre as horas irregularmente compensadas, na forma da Súmula n. 85 III e IV, do TST. As
horas excedentes do módulo compensatório são devidas como extras (hora mais adicional).

Para acessar a Resolução, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

http://trtapl3.trt12.gov.br/cmdg/img_legis/2021/0719141.pdf
https://pje.trt12.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000323-49.2020.5.12.0000/2
http://www.trt12.jus.br/busca/acordaos/acordao_hit?&q=id:17270121
https://pje.trt12.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0002646-27.2020.5.12.0000/2
http://trtapl3.trt12.gov.br/cmdg/img_legis/2021/0719143.pdf
https://pje.trt12.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0002652-34.2020.5.12.0000/2


INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) 0000124-27.2020.5.12.000 – TEMA 9
Tramitou com determinação de suspensão no segundo grau

Descrição: a) São autoaplicáveis as disposições da Lei Municipal Complementar Municipal n° 4.492/14 do
Município de Imbituba concernentes ao reconhecimento do direito dos servidores à progressão funcional? Ou
dependem de alguma regulamentação específica, de natureza autônoma ou heterônoma, as disposições da Lei
Municipal Complementar Municipal no 4.492/14 do Município de Imbituba concernentes ao reconhecimento do
direito dos servidores à progressão funcional? b) Pode ser computado/considerado, para os efeitos de concessão
da progressão funcional, o período contratual do empregado interessado anterior à publicação e ao início de
vigência da Lei Municipal Complementar Municipal no 4.492/14 do Município de Imbituba? c) Pode ser
computado/considerado, para os efeitos de concessão da progressão funcional, o período contratual do
empregado interessado anterior à publicação e ao início de vigência da Lei Municipal Complementar Municipal no
4.492/14 do Município de Imbituba, quando constatada hipótese de servidor em que a primeira progressão
coincide com a obtenção da estabilidade no serviço público? d) Levando em consideração o início da vigência da
Lei Complementar Municipal n. 4.492/14 em 14/12/2014, somente seriam exigíveis as diferenças salariais
decorrentes de progressão funcional concernentes ao período posterior a dezembro de 2016, ou seja, após
transcorridos mais de dois anos de publicação da lei?

Evento: em 30-7-2020, publicado acórdão de mérito no qual firmada a Tese Jurídica nº 09:

MUNICÍPIO DE IMBITUBA. LEI MUNICIPAL N° 4.492/14. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 1. A Lei Municipal n°
4.492/14 é autoaplicável, não dependendo de regulamentação específica para que se possa reconhecer o direito
do trabalhador à progressão funcional; 2. Somente são exigíveis as diferenças salariais decorrentes da progressão
funcional concernentes ao período posterior a dezembro de 2016, ou seja, após transcorridos mais de dois anos
de publicação da lei.

Para acessar o acórdão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

Você sabia?
Na página da Uniformização de Jurisprudência do TRT-SC, mantida pelo Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - Nugepnac/Sejup, você pode acompanhar o
andamento de todos os incidentes e ações voltados à unificação de entendimentos em temas de
interesse da Justiça do Trabalho.

As informações são classificadas conforme o tribunal responsável pelo julgamento e organizadas
em planilhas atualizadas diariamente.

➢ PARA ACESSAR A TABELA GERAL DE CONTROLE DE TEMAS DA UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA E CONFERIR AQUELES COM DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO, clique aqui.

➢ PARA ACESSAR OS INFORMATIVOS ANTERIORES, clique aqui.

http://www.trt12.jus.br/busca/acordaos/acordao_hit?&q=id:17240617
https://pje.trt12.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000124-27.2020.5.12.0000/2
https://portal.trt12.jus.br/uniformizacao-jurisprudencia
https://portal.trt12.jus.br/uniformizacao-jurisprudencia
https://portal.trt12.jus.br/informativos-nugep


Fonte das informações: consulta processual nos sites dos órgãos respectivos.
Boletim disponibilizado em 06/08/2021
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